Exm.º Senhor
D. José Policarpo

MI Cardeal Patriarca de Lisboa

Eminência
Escrevo-lhe a propósito da entrevista que deu ao Diário de Notícias, publicada no último domingo, dia 26, na minha qualidade de Presidente da Comissão Instaladora da Rede de Cuidadores, que, como provavelmente saberá, é uma ONG criada na sequência do designado “Processo Casa Pia”.

Sou médico psiquiatra há 30 anos e, por circunstâncias espúrias, vi-me envolvido naquele processo como elemento da Comissão Coordenadora do Apoio Psicológico às Vítimas, Familiares e Profissionais da CPL, que procurei desempenhar com o maior empenho e seriedade, profissional e pessoal.

Até aí o meu conhecimento sobre abusos sexuais, nomeadamente de menores, era sobretudo teórico-clínico, pelo que se algumas das afirmações de V.ª Eminência na citada entrevista tivessem sido proferidas no início daquele escândalo público provavelmente não me despertariam muita admiração.
Mas tendo de V.ª Eminência, cujas intervenções públicas sempre procurei seguir com atenção desde o início das altas funções que desempenha, a convicção de que é uma pessoa, além de honesta e superiormente inteligente, muito atenta e bem informada sobre as realidades da natureza humana, fere-me a sensibilidade, de homem e profissional da Saúde Mental, que tenha, nomeadamente, afirmado:

· “bastava um para termos muita pena (…) os casos são apenas de 0,0 não sei quantos por cento”;
· “não há casos que eu conheça (…), temo que esta publicidade suscite casos, porque espontaneamente não está na natureza de ser do nosso povo essa atitude”.

Para além de lamentar que V.ª Eminência em vez de pena não tenha preocupação profunda e activa mesmo que se conhecesse apenas um único caso de abuso sexual de menor, mais lamento que desvalorize o drama desta forma de realidade da natureza humana, enfatizando o que julga saber da sua frequência. 
Será que os casos conhecidos coincidem com o universo dos casos existentes quando, como qualquer comportamento ilícito, é de difícil quantificação e, ao que diz a literatura científica internacional, é sobretudo comum em meio familiar? V.ª Eminência, como eu, nasceu na região Oeste, num concelho vizinho daquele em que vivi em permanência até aos 15 anos (Lourinhã), e recordo-me de, em criança, ouvir conversas, pretensamente discretas, entre adultos sobre aldeias rurais em que eram comuns comportamentos incestuosos e abusivos, pelo menos de pais sobre filhas menores. Seria um fenómeno muito localizado, não repetível num círculo de 30/40 kms?
E será que nunca chegou ao conhecimento de V.ª Eminência pelo menos notícias de suspeitas de casos com envolvência de sacerdotes da Igreja Portuguesa ou de colaboradores de instituições a ela ligados, tendo como vítimas, nomeadamente, menores sob a sua custódia?
Em Junho último expedi uma carta, também em nome da Rede de Cuidadores, ao Sr. D. Jorge Ortiga, na qualidade de Presidente da Conferência Episcopal, em que propunha uma conversa discreta sobre denúncias que nos têm chegado, sobre a qual nunca obtive ecos. Para colmatar a hipótese de a mesma se ter extraviado, nesta data envio uma 2ª via para o mesmo destinatário, de que tomo a liberdade de enviar cópia em anexo para V.ª Eminência. 
Creia, Sr. D. José Policarpo, que os dirigentes da Associação Rede de Cuidadores, independentemente das convicções individuais a nível político e religioso, são pessoas de bem, sinceramente motivadas e comprometidas no combate ao drama dos abusos sexuais de menores em Portugal, disponíveis também para, se os responsáveis da Igreja Portuguesa o quiserem, colaborarem no esclarecimento de dúvidas que existem na opinião pública, que a comunicação social tem divulgado, sobre o que se passou e passa em instituições à mesma ligada, como, infelizmente, em congéneres de países de cultura católica.
Com cordiais cumprimentos, subscrevo-me
Lisboa, 29 de Dezembro de 2010

                                                                        (Álvaro Andrade de Carvalho)

